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 EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2024 –REGISTRO DE PREÇO PARA SERVIÇO 

(EXCLUSIVO PARA ME/EPP) 

O MUNICÍPIO DE ASSÚ/RN torna público, para conhecimento dos interessados, que a 
prefeitura municipal, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com 
critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
Decreto Municipal nº 028/2023, Decreto Municipal 2/2024 e LC Nº 123/06, e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  

ÓRGÃO(S) 

INTERESSADO(S): 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 

DATA E HORA DE INICIO 

DAS PROPOSTAS: 

08H00MIN DO DIA 25/07/2024 (HORÁRIO DE 

BRASÍLIA). 

DATA E HORA LIMITE PARA 

IMPUGNAÇÃO E PEDIDOS 

DE ESCLARECIMENTO: 

23H59MIN DO DIA 05/08/2024 (HORÁRIO DE 

BRASÍLIA). 

DATA E HORA FINAL DAS 

PROPOSTAS: 

07H59MIN DO DIA 08/08/2024 (HORÁRIO DE 

BRASÍLIA). 

DATA DE ABERTURA DAS 

PROPOSTAS – SESSÃO 

PÚBLICA: 

08 HORAS DO DIA 08/08/2024 (HORÁRIO DE 

BRASÍLIA). 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 

 
1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de preços para contratação de empresa 
especializada na prestação de serviço de LOCAÇÃO DE LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS E 
TRENZINHO RECREATIVO pelo período de 12 (doze) meses, visando atender os 
planejamentos das atividades lúdicas da Politica Municipal de Assistência Social de Assú/RN, 
conforme condições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

2. DO REGISTRO DE PREÇO 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participante, bem como a eventuais adesões 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
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3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, 
em sua FORMA ELETRÔNICA. 
3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br; 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais nos termos do artigo 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e da 
Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Todos os itens serão de participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 
nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

5. DA IMPOSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1. Não poderão disputar esta licitação: 

5.1.1. Os licitantes que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.1.2. Os licitantes que se enquadrem no Art. 14, da Lei Federal nº 14.133/21; 

5.1.3. Os atentes públicos de órgão ou da entidade licitante ou contratante, nos termos do § 1º 
do art. 9º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
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6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

6.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

6.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

6.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

6.2.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

6.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 

6.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

6.4.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

6.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
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6.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.2 ou 5.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Título IV, da Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

6.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 

6.7. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 

6.7.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e 

6.7.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

6.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

7.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda 
corrente nacional; 

7.1.2. Marca de cada item ofertado, quando for o caso; 

7.1.3. Fabricante de cada item ofertado, quando for o caso; 

7.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência; 

7.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 
 
7.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
7.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
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compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data 
de sua apresentação. 

7.6. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos neste edital. 
 
7.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, FORMULAÇÃO DE LANCES E CLASSIFICAÇÃO DAS 
PROPOSTAS 

 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e locais indicados neste Edital. 
 
8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
8.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
8.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
 
8.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
 
8.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
8.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
 
8.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
8.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
8.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
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em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 1.294,00 (MIL DUZENTOS E NOVENTA E QUATRO REAIS). 
 
8.11. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
8.12.  O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO E FECHADO. 
 
8.13. Na fase de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
 

8.13.1.  A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 
o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 
 
8.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
8.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
 
8.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

 
8.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
8.13.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
 

8.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
8.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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8.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 
(DEZ) MINUTOS, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
8.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
8.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria às 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 

8.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
8.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 
 
8.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
 

8.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 
o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 

8.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado mesmo após a negociação for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
 
8.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
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8.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório 
 

8.20. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (DUAS) HORAS, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
 

8.20.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
8.20.2. O licitante que não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado, quando 
solicitado pela Pregoeira, será desclassificado. 
 
8.20.3. Caso a proposta apresentada demonstre valor divergente ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, a licitante será avisada via “chat”, podendo a mesma enviar a proposta 
corrigida, desde que dentro do prazo estipulado no subitem 7.20, findado o referido prazo, a 
licitante que não corrigir a proposta será desclassificada. 
 

8.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que: 

9.2.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

9.2.2. Contenha vício insanável ou ilegalidade; 

9.2.3. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 
contratação; 

9.3. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (CINQUENTA POR CENTO) do valor orçado pela Administração. 

9.3.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove: 

9.3.2. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

9.3.3. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
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9.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta, na forma do § 2º do artigo 59 da Lei 14.133/2023, de 2021. 

9.5. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

9.6. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 
não aceitação da proposta. 

9.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA. 

9.8. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

9.8.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

9.8.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de 
custo readequadas com o valor final ofertado. 

9.9.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.10. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

9.11. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.11.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

9.11.3. Uma vez iniciada a negociação, a licitante, no prazo de 10 (DEZ) MINUTOS, deverá 
manifestar o seu interesse em aceitar ou não a contraproposta apresentada pela Pregoeira. O 
prazo em referência também será estabelecido para a manifestação em assumir ou não o(s) 
item(ns) da(s) empresa(s) desclassificada(s) ou inabilitada(s). O não pronunciamento da licitante 
no referido prazo, em ambas as situações, acarretará a sua desclassificação. 
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9.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 
LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9.20. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 
não aceitação da proposta. 

9.21. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 

9.22. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

9.23. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 

9.24. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for (em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com 
a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 
 
10. DA FASE DE JULGAMENTO 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/). 

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei Federal n° 8.429, de 1992. 
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10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 

10.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

10.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

10.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com a LC nº123/06. 

10.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos. 

11. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

11.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia ou por emitidos pela internet. 

11.2. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

11.3. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

11.4. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
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11.4.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais, quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

11.5. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

11.5.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

11.6. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

11.7. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 
provisoriamente vencedor, os quais serão solicitados no momento oportuno e deverão ser 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (DUAS) HORAS, prorrogáveis 
por igual período.  

11.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 

11.8.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

11.8.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

11.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

11.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital. 

11.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 
o subitem anterior. 
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11.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

11.13. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

11.14. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 

11.14.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

11.15. O representante legal e o procurador deverão apresentar documento oficial que contenha 
foto, ou seja, CARTEIRA DE IDENTIDADE ou outro documento equivalente. Serão considerados 
documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Ministérios Militares, pelas Secretarias de 
Segurança Pública e pelos Corpos de Bombeiros Militares; órgãos fiscalizadores de exercício de 
profissão (Ordens, Conselhos etc.); Passaporte (ainda válido), certificado de reservista, carteiras 
funcionais do Ministério Público e da Magistratura, carteiras funcionais expedidas por órgão 
público que, por lei federal, valem como identidade; carteira de trabalho e carteira nacional de 
habilitação (somente o modelo novo, com foto). 

11.16. PROCURAÇÃO ou documento que COMPROVE OS NECESSÁRIOS PODERES PARA 
PRATICAR TODOS OS ATOS PERTINENTES AO CERTAME, em nome da proponente. 

11.16.1. No caso de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, é 
suficiente a apresentação de cópia do respectivo estatuto ou contrato social (ou documento 
equivalente), o qual deverá constar os poderes necessários para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura. 

11.16.2. Se o representante for sócio não detentor de poderes para isoladamente formular 
propostas ou praticar atos de administração, os demais sócios participantes da administração, 
conforme dispuser o instrumento de constituição da empresa, deverão outorgar-lhes os poderes 
necessários. 

11.17. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

11.17.1. Em se tratando de pessoa física, deverá apresentar documento de identificação válido; 

11.17.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
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a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

11.17.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio: www.portaldoempreendedor.gov.br; 

11.17.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

11.17.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

11.17.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

11.17.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 
nº 5.764, de 1971; 

11.17.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

11.17.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

11.18. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

11.18.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

11.18.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11.18.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

11.18.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
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A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 

11.18.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta 
junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for 
sediada; 

11.18.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto 
aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for 
sediada; 

11.18.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

11.18.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação. 

11.18.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

11.18.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (CINCO) DIAS ÚTEIS, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 
O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

11.18.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 

11.19. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

11.19.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, datado 
dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 
Certidão. 
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11.19.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis do último exercício social devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 
proposta. 

11.19.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. 

11.19.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 01 
(um), resultantes da aplicação das fórmulas: 

 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
____________________________________________ 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG = Ativo Total 
______________________________________________ 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = Ativo Circulante 
________________________________________________ 

Passivo Circulante 
 

11.19.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o 
capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação ou do item pertinente. 

11.19.7. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional devem 
apresentar seu Balanço Patrimonial nas mesmas condições das demais empresas. 

11.20. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

11.20.1. Apresentação de um Atestado de Capacidade Técnica, emitidos por órgão ou entidade 
da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, 
ou ainda, por empresa privada, comprovando aptidão(ões) para o desempenho de atividade 
compatível e pertinente com o objeto/serviço da presente licitação, constando a boa qualidade 
dos produtos/serviços entregues e cumprido os prazos de execução/entrega, e, 
satisfatoriamente compatíveis com o objeto/serviço desta licitação. O atestado deverá conter 
nome, endereço e o telefone de contato do (s) atestador (es), ou qualquer outro meio com o qual 
o licitador possa valer-se para manter contato com a (s) pessoa (s) declarante (s). 
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11.20.2 O quantitativo deverá ser de pelo menos 50% (cinquenta por cento) “da aquisição 
pretendida”, ou seja, esse quantitativo deve se referir ao “somatório” de TODOS OS ITENS 
QUE A EMPRESA ARREMATAR, desde que sejam pertinentes e compatíveis com o solicitado 
conforme artigo 67, § 2º da Lei 14.133/21; 

 

12. DAS INTENÇÕES E DOS RECURSOS 

12.1. A Intenção de recorrer no sistema ocorrerá em dois momentos distintos, logo o julgamento da 
proposta e a outra, após o término da fase de habilitação, não podendo o prazo ser inferior a 10 
(DEZ) MINUTOS, conforme previsão do Art. 165, §1°, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021 e Art. 
40 da IN 73/2022. 

12.2. Quanto ao recurso apresentado em virtude do julgamento da proposta e ato de habilitação ou 
inabilitação de licitante, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão e a apreciação dar-se-á em fase única. 
 
12.3. O prazo recursal é de 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões, em outros 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

12.4.  O recurso de que trata o item 13.2 será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou 
proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (TRÊS) 
DIAS ÚTEIS, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS, contado do recebimento dos 
autos. 

12.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou solicitar esclarecimentos sobre os seus termos, devendo 
protocolar diretamente no sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas 
(www.portaldecompraspublicas.com.br)o pedido até 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS antes da data da 
abertura do certame, nos termos do Art. 164 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 

13.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame 
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13.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

13.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 
ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de 
responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de lances. 

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 

14.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO 
DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus 
dados cadastrais atualizados. 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que adjudicará o objeto e homologará 
a licitação. 
 
16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

16.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 
(CINCO) DIAS, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
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solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

16.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou de forma física na 
sede da Administração Municipal. 

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 

16.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

16.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

16.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. O sistema gerará automaticamente a ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília/DF. 

17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
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17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da 
Prefeitura de Lagoa Nova/RN. 

17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

17.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

17.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 

ANEXO III- Minuta da Ata de Registro de Preço; 

ANEXO IV– Minuta de Termo de Contrato.                                       

 

 

 

Assú/RN, 24 de julho de 2024. 

 
 
 
 
 
 

ELISANDRA BARROS TRINDADE  
Pregoeira 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 
Estado do Rio Grande do Norte  

PREFEITURA MUNICIPAL DO ASSÚ 
CNPJ Nº 08.294.662/0001-23 

Comissão Permanente de Licitação 
 

 
 

Órgão: CPL/Pref. Munic. Do Assú/RN 
 

 Proc. nº 2024.03.07.0083   Pág.: ______ 
 

  Rubrica: __________ Matr.: _________ 
 

 

 
ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de preços para contratação de empresa especializada na prestação de serviço de 
LOCAÇÃO DE LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS E TRENZINHO RECREATIVO pelo período 
de 12 (doze) meses, visando atender os planejamentos das atividades lúdicas da Politica 
Municipal de Assistência Social de Assú/RN, conforme condições, especificações, quantidades e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 

2.  DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A aquisição da contratação de pessoa jurídica para locação de brinquedos faz parte da 
programação para comemoração das atividades lúdicas desenvolvidas para o usuários da 
Politica Municipal de Assistência Social de Assú/RN, atendendo planejamento para esse fim. 

2.2. As brincadeiras e as atividades lúdicas são muito importantes para o desenvolvimento 
psicológico, social e cognitivo das crianças e adolescente. Brincando, as crianças aprendem a 
respeitar regras, ampliar o relacionamento social e respeitar a si mesmos e aos outros.  

2.3. Por meio do universo lúdico as crianças começam a expressar-se com maior facilidade, 
ouvir, respeitar e discordar de opiniões, compartilhando a alegria de brincar.  

2.4. O objetivo do desenvolvimento das atividades lúdicas especiais no dia do brincar e dia das 
crianças, envolvendo brincadeiras, é proporcionar além da diversão, experiências diferentes ao 
público, e demonstrar que os equipamentos socioassientenciais é um espaço de integração e 
desenvolvimento pessoal e comunitário. 

3. DO OBJETIVO E ESPECIFICAÇOES 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDA
DE 

VALOR 
UNITÁRI

O R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 
1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

LOCAÇÃO DE BRINQUEDO 
INFLÁVEL DE GRANDE PORTE com 
dimensões mínimas de 10m (c) x 8m (l), 
TEMAS DIVERSOS COM 
OBSTÁCULOS, aprovado previamente 
com a contratante, acompanhados de 
motor(es) soprador(es) – modelo turbina 
para brinquedos infláveis, bivolt, 
110v/220v, conforme especificação do 
fabricante, suficiente(s) para garantir a 
pressão de ar adequada à sustentação e 

Diária 20 R$ 806,25 R$ 
16.125,00 
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segurança do brinquedo, e 01 (um) 
monitor (profissional técnico) 
uniformizado e capacitado no 
monitoramento do equipamento, 
responsável por controlar a fila, a 
entrada, a saída dos participantes, 
acompanhar a forma correta de uso do 
brinquedo e zelar pela segurança dos 
usuários e bom andamento da atividade. 
Por um período de 04 h a 06 horas de 
evento. 

2 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE PULA PULA, medindo 
aproximadamente: 4,30 de diâmetro, com 
protetor lateral de 2,50m de altura e uma 
escada de apoio. Incluindo 01 (um) 
monitor (profissional técnico) 
uniformizado e capacitado no 
monitoramento do equipamento, 
responsável por controlar a fila, a 
entrada, a saída dos participantes, 
acompanhar a forma correta de uso do 
brinquedo e zelar pela segurança dos 
usuários e bom andamento da atividade. 
Por um período de 04 h a 06 horas de 
evento. 

Diária 20 R$ 875,00 R$ 
17.500,00 

3 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE TOURO MECÂNICO, 
INSTALADO, modelo rodeio, com 
colchão inflável, medindo 
aproximadamente: 5,5 x 5,5. Incluindo 01 
(um) monitor para a operação do 
brinquedo e segurança das crianças. 
Incluindo 01 (um) monitor (profissional 
técnico) uniformizado e capacitado no 
monitoramento do equipamento, 
responsável por controlar a fila, a 
entrada, a saída dos participantes, 
acompanhar a forma correta de uso do 
brinquedo e zelar pela segurança dos 
usuários e bom andamento da atividade. 
Por um período de 04 h a 06 horas de 
evento. 

Diária 20 R$ 942,99 R$ 
18.859,80 

4 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE PISCINA DE BOLINHA 
- piscina de bolinha grande com 2x2 
metros, com idade entre 03 a 05 anos, 
com capacidade de 04 por vez, Incluindo 

Diária 20 R$ 552,00 R$ 
11.040,00 
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01 (um) monitor (profissional técnico) 
uniformizado e capacitado no 
monitoramento do equipamento, 
responsável por controlar a fila, a 
entrada, a saída dos participantes, 
acompanhar a forma correta de uso do 
brinquedo e zelar pela segurança dos 
usuários e bom andamento da atividade. 
Por um período de 04 h a 06 horas de 
evento. 

5 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE BASTÃO GIRO 
RADICAL - completo com mecanismo, 
colchão inflável 5,50m de diâmetro e 
motor do colchão, caixa de metal com pé 
duplo de ferro, Incluindo 01 (um) 
monitor (profissional técnico) 
uniformizado e capacitado no 
monitoramento do equipamento, 
responsável por controlar a fila, a 
entrada, a saída dos participantes, 
acompanhar a forma correta de uso do 
brinquedo e zelar pela segurança dos 
usuários e bom andamento da atividade. 
Por um período de 04 h a 06 horas de 
evento. 

Diária 20 R$ 
1.032,89 

R$ 
20.657,80 

6 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE VEÍCULO 
DEVIDAMENTE CARACTERIZADO 
“TRENZINHO DA ALEGRIA”, COM 
TEMAS SOLICITADO PELA 
CONTRATANTE, - com capacidade 
minima de 45 (quarenta e cinco) pessoas 
sentadas e mais um lugar adpitado para 
cadeirante, com rampa de acesso  para 
cadeirante, devera possuir som interno, 
iluminação interna e ser estilizado com 
tema solicitado pela contratada, podendo 
possuir dois vagões, com motorita 
devidademente habilidado para a 
categoria do veículo, com combustivel 
por conta da contratada. O percuso 
atendera o perimetro urbano da cidade 
do Assú/RN, passando por pontos 
turisticos pelo periodo de no maximo 50 
minutos por viagem, Por um período de 
04 h a 06 horas de evento. 

Diária 30 R$ 
1.508,00 

R$ 
45.240,00 

    TOTAL R$ 
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129.422,60 
 

3.1. A Secretaria Requisitante garante adquirir 25% sobre o total registrado em ATA, em 
observância o art.82, inciso II da Lei Federal 14.133/2021. 

3.2. O prazo de vigência do Ata de Registro de Preços é de 12 (meses), a contar da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado por interesse das partes por mais 12 (Doze) meses, ou com base no 
artigo 84 da Lei 14.133/21. 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

4.1. Considerando que os padrões de desempenho e qualidade dos itens objeto deste Termo de 
referência podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado, classificamos os referidos itens como serviços nos termos da Lei n° 14.133, de 2021 e do 
Decreto n° 10.818, de 2021. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

5.1. O presente certame será realizado na modalidade Pregão, do tipo menor preço por item, 
visando REGISTRO DE PREÇOS, devido não fazer-se necessário aprisionar orçamento, não só 
por atender de melhor forma o interesse público, mas também otimizar o procedimento 
licitatório, além de auferir a proposta mais vantajosa para a administração inclusive no que tange 
as especificações dos itens solicitados, sem que, com isso haja restrição da disputa. 

5.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado. 

6. FORMA E EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. O objeto deste instrumento será solicitado para o atendimento das demandas específicas, 
sendo emitida ordens de serviço, uma para cada evento, junto a um mesmo fornecedor. 

6.2. O início da execução dos serviços deverá ser fornecido conforme agendamento prévio, a ser 
comunicado ao fornecedor no prazo mínimo de 72 (setenta e duas) horas, salvo em casos de 
força maior, apresentando justificativa ao contratante, conforme datas informadas dos eventos no 
decorrer da vigência desta Ata de Registro de Preços. 

6.3. O serviço será realizado na cidade do Assú/RN, em local informado ao prestador de serviço 
antecipadamente. 

6.4. Caberá ao órgão contratante proceder com a verificação da quantidade, qualidade e 
conformidades técnicas dos produtos no ato de sua entrega, por intermédio de servidor ou 
equipe designada para esse fim, a qual atestará a conformidade dos materiais e nota fiscal. 
Podendo o material ser rejeitado integralmente ou parcialmente, se ficar constatado divergência 
com o que pactuado contratualmente. 
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6.5. Para efeito de contratação, cada diária equivalerá de, no mínimo 04 (quatro) horas e, no 
máximo 06 (seis) horas de atividades efetivas; 

6.6. Todos os envolvidos da Contratada para a execução dos serviços deverão ser identificados 
com uniformes;  

6.7. No caso da locação de brinquedos, deverá contar com Monitor em tempo integral durante 
todo o evento, que deverá controlar o número máximo de pessoas nos equipamentos e orientar a 
utilização do brinquedo conforme a idade das crianças. 

a) O monitor é a pessoa, maior de 16 (dezesseis) anos, capacitada para monitorar e coordenar 
o funcionamento e utilização do equipamento a qualquer hora enquanto ele estiver disponível e 
utilizado pelo público. 

6.8. Todo o material deverá sempre estar em boas condições de uso e de segurança, com troca 
imediata de todas as estruturas danificada; 

6.9. Os brinquedos recreativos infláveis deverão estar em total atendimento às normas previstas 
pela ABNT - NBR 15859:2010, visando seguir os requisitos de segurança para os brinquedos 
infláveis nos quais as atividades principais são destinadas ao lazer, como, por exemplo, pular, 
brincar, jogar e deslizar.  

6.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste instrumento e na proposta, devendo ser corrigidos, a contar da 
notificação da contratada, ás suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.11. Os serviços serão tidos como totalmente prestados definitivamente, após a constatação e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

6.12. À contratada caberá apresentar projeto de carga mínima para o perfeito funcionamento dos 
equipamentos, sendo que a contratante ficará responsável por disponibilizar um ponto de 
fornecimento macro de energia, que será por gerador ou rede convencional de energia. 

6.13.  A contratada disponibilizará sistema para coleta de energia elétrica, formado por cabos 
(blindados), chaves de segurança, fusíveis e conectores, entre outros equipamentos necessários. 

6.14. O sistema deverá ter capacidade para alimentar o equipamento com total segurança, sem 
risco de acidentes. 

a) A ligação dos equipamentos será de responsabilidade da empresa contratada 

6.15.  A locação do VEÍCULO DEVIDAMENTE CARACTERIZADO “TRENZINHO DA 
ALEGRIA - devera ter proteção das laterais dos bancos;  Proteção da lateral dos corredores e dos 
estribos; Equipamento registrador instantâneo e inalterável de velocidade; O veículo de 
transporte de passageiros na forma de “trenzinho da alegria”, quando em serviço, deverá 
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trafegar em velocidade máxima de 30km/h (trinta quilômetros por hora) Fica vedado o comércio 
e o uso de bebida alcoólica no interior dos veículos que prestam serviço de transporte recreativo 
de passageiros, devendo o proprietário do veículo coibir tal prática. O veículo utilizado na 
prestação do serviço não poderá executar músicas: Com letras de baixo calão; Racistas ou 
preconceituosas;  Que difamem grupos ou que incitem a violência; Que tenham cunho sexual ou 
que façam qualquer apologia ao crime ou ao uso de drogas, sejam elas lícitas ou ilícitas. 

7. DA VISITA TÉCNICA 

7.1. Para execução do objeto do presente Termo de Referência não será necessária a apresentação 
de amostras ou catálogos. 

8. GARANTIA 

8.1. Entende-se por garantia o estrito cumprimento do Termo de Referência, entregando os 
serviços com excelência e permitindo bom estado para usufruto imediato. Nos casos onde forem 
constatadas falhas, vícios aparentes ou ocultos durante a utilização normal dos serviços 
solicitados, o fornecedor fica obrigado a substituí-los imediatamente. 

8.2. A garantia abrange a substituição dos serviços inadequados por serviços de acordo com as 
normas técnicas específicas. 

8.3. O custo referente ao transporte dos produtos cobertos pela garantia será de responsabilidade 
da Compromissaria. 

8.4. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação, bem como os documentos 
referentes à Habilitação e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, salvo 
quanto a expressões técnicas de uso corrente; 

9.2. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório 
apresentados em idioma estrangeiro, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 
traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado. 

10. DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS – HABILITAÇÃO JURÍDICA 

10.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
deMicroempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
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10.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede; 

10.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede; 

10.5. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão 
competente quando a atividade assim o exigir. 

11. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

11.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

11.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da União do 
domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei; 

11.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão 
Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou 
sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei; 

11.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Unidade competente, do domicílio ou 
sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei; 

11.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

11.6. Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho; 

12. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

12.1. Balanço Patrimonial do último exercício, com declaração de resultados da empresa, 
abertura e fechamento em conformidade com a legislação. 

12.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

13.1. Apresentação de um Atestado de Capacidade Técnica, emitidos por órgão ou entidade da 
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou 
ainda, por empresa privada, comprovando aptidão(ões) para o desempenho de atividade 
compatível e pertinente com o objeto/serviço da presente licitação, constando a boa qualidade 
dos produtos/serviços entregues e cumprido os prazos de execução/entrega, e, satisfatoriamente 
compatíveis com o objeto/serviço desta licitação. O atestado deverá conter nome, endereço e o 
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telefone de contato do (s) atestador (es), ou qualquer outro meio com o qual o licitador possa 
valer-se para manter contato com a (s) pessoa (s) declarante (s). 

13.2. O quantitativo deverá ser de pelo menos 50% (cinquenta por cento) “da aquisição 
pretendida”, ou seja, esse quantitativo deve se referir ao “somatório” de TODOS OS ITENS QUE 
A EMPRESA ARREMATAR, desde que sejam pertinentes e compatíveis com o solicitado 
conforme artigo 67, § 2º da Lei 14.133/21. 

14. GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

14.1. Obrigações da Compromissária 

14.1.1. A Compromissaria deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do serviço, e, ainda: 

14.1.1.1. Efetuar os serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

14.1.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078,de 1990); 

14.1.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, os serviços com avarias ou defeitos, após notificação da Compromissária, sem 
qualquer ônus para o compromitente, podendo ser ordenada a suspensão dos serviços e 
respectivos pagamentos,  se não for atendida a reclamação, sem prejuízo das penalidades a 
que ficar sujeita; 

14.1.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

14.1.1.5. Fica obrigada a atender todas as “Ordens de Serviços” expedidas durante a vigência 
desse contrato; 

14.1.1.6. Manter durante o prazo de vigência da ordem de serviço, as condições de habilitação 
e qualificação que lhe foram exigidas na licitação;  

14.1.1.7. Fornece e arcar com todas as despesas relativas ao fornecimento do objeto licitado;  

14.1.1.8. Entregar o objeto licitado dentro dos prazos estabelecidos neste instrumento; 

14.2. Obrigações da Compromitente 

14.2.1. Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

14.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços realizados de 
acordo com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

14.2.3.  Comunicar à Compromissaria, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
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14.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Compromissaria, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

14.2.5. Efetuar o pagamento à Compromissaria no valor correspondente à execução do serviço, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

14.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Compromissária com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente ata de registro de 
preço, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Compromissaria, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

14.4. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/21, a execução da ata re registro de preço deverá ser 
acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais da ata de registro de preço, representantes 
da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta 
Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

14.4.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Compromissária, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 120 da Lei nº 14.133/21. 

14.5. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do registro de ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

14.6. Fica designado (a) como Gestor (a) da Ata de Registros de Preços a servidora KÁTIA 
CRISTINA DE SOUZA SOARES, Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho, Cidadania 
e Habitação, matrícula 2422620, CPF: 443.578.934-53. 

14.7. Fica designado com Fiscal da Ata de Registros de Preços o(a) servidor(a) Diêgo Henrique 
dos Santos Lima, Coordenador Executivo, matrícula 140999-9, CPF: 099.199.274-14. 

14.8. Fica designada como Suplente de Fiscal da Ata de Registros de Preços o(a) servidor(a) 
Rosangela Carla Melo Silva Agente Administrativo, matrícula 141406-2, CPF: 013.111.394-19. 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

16. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da vencedora do certame com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições da proposta; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato da aquisição. 
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17. DO PAGAMENTO 

17.1. O prazo para pagamento das notas fiscais apresentadas será de 30 (trinta) dias contados a 
partir da entrega da nota fiscal, devidamente atestada  e  acompanhadas  das  certidões negativas, 
após o adimplemento da obrigação Compromissária, com o  atesto  do  recebimento  do  servidor  
público  responsável  pela  conferência  da prestação do serviço, acompanhadas da seguinte 
documentação hábil à quitação: Nota fiscal; Ordem de serviços, com o respectivo termo de 
recebimento, atestado pelo setor competente da Prefeitura; Certidão de Regularidade Fiscal com 
as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, INSS, FGTS e Certidão de Débitos Trabalhistas. 

17.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
o prazo para pagamento ficará sobrestado até que a Compromissaria regularize o erro. 

18. DO REAJUSTE 

18.1. O preço contratado é fixo e irreajustável; 
 
18.2. Eventuais alterações contratações reger-se-ão pela disciplina do art.124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

19. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

19.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

20. DAS SANÇÕES ADMINSITRATIVAS 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, e do Decreto nº 
11.462/2023, a contratada que, no decorrer da contratação: 

 
20.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 
 
20.1.2.  Apresenatar declaração ou documentação falsa; 
 
20.1.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
20.1.4. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
20.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços ou 
no Contrato; 
 
20.1.6. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
20.1.7. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
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20.1.8. Multa: 
 

20.1.8.1 Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) ao limite de 30% (trinta por cento) do 
valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta; 
 
20.1.8.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa 
moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

 
20.1.9. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Assú/RN, pelo prazo de até seis anos. 
 
20.1.10. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados. 
 
20.1.11. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
20.1.12. Para também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou 
profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 
 
20.1.13. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de tributos; 
 
21.1.14. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
20.1.15. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados; 

 
20.1.16. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

21. DA ESTIMATIVA DE PREÇO E PREÇOS REFERENTES 

21.1. O valor estimado desse item deverá ser informado pelo Setor de Compras dessa secretária, 
cotação sendo parte do caderno processual. 

22. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

22.1. Os recursos serão utilizados das seguintes ações: 
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Gestão/Unidade: 4000- FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Programa de Trabalho: Manutenção do Fundo Municipal de Assitência Social 

Elemento de Despesa: 423 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte de Recursos: 16620000 – Transferencia de Rec. Dos Fundos Municipais de Assistência Social. 

 
Programa de Trabalho: 2.26 - Proteção Social Básica 

Elemento de Despesa: 456 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; 
Fonte de Recursos: 16600000 – Transferencia de Rec. Do Fundo Nacional de Assistência Social. 

Elemento de Despesa: 457 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; 
16620000 – Transferencia de Rec. Dos Fundos Municipais de Assistência Social. 

 
Programa de Trabalho: 2.167 – Primeira Infância no SUAS – CRIANÇA FELIZ 

Elemento de Despesa: 762 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; 
Fonte de Recursos: 16600000 – Transferencia de Rec. Do Fundo Nacional de Assistência Social. 

 

23. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

23.1. O prazo de vigência do contrato será até o final do exercício financeiro. 

23.2. As normas que disciplinam este termo serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança do Registro de Preços. 

23.3. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 
objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado e pagamento, encontram-se 
definidos no Termo de referência. 

23.4. Este Termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório, 
constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este Termo exigir 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e 
estaleçam preferências ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer 
outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificação. 
 

Assú/RN, 28 de maio de 2024. 
 
Diego Henrique dos Santos Lima       Maria da Glória Pessoa Ferreira 
            Coordenador          Diretoria Jurídica 

24. DA AUTORIZAÇÃO 

24.1. Autorizo e estou de acordo com a presente justificativa contidas neste Termo de Referência. 
 

 
Em: 28 de maio de 2024. 

 
Kátia Cristina de Souza Soares 

Secretária Municipal de Assistência Social, 
 Cidadania, Trabalho e Habitação 
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ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2024-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024.03.07.0083 
 
SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2023, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 
LOCAL:  PREFEITURA MUNCIPAL DE ASSÚ/RN 
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 
NOME DE FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSC. EST.: 
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE: 
CEP: E-MAIL: 
TELEFONE: FAX: 
CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 
BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 
Nº DA AGÊNCIA: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNIDADE QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
GARANTIA/ 
VALIDADE 

1.       
TOTAL POR EXTENSO:   

 
A EMPRESA: ____________________ DECLARA QUE: 
 

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS 
OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, 
OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO 
NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ASSÚ/RN, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU. 

5 QUE O PRAZO DE INICIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS 
ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, 
DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NA RUA VEREADOR JOSÉ BEZERRA DE SÁ LEITÃO, 588, 
BELA VISTA, CEP: 59650-000, ASSÚ/RN, TODOS OS SERVIÇOS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO 
DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO 
EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

 
LOCAL E DATA 

_____________________________________ 
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 
OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS 
EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU 
AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
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ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº____/2024 DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 017/2024 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSÚ/RN, inscrita no CNPJ sob o nº 08.291.662/0001-23, com 
sede no Centro Administrativo Pref. Edgard Borges Montenegro, situado à Rua Vereador José 
Bezerra de Sá, nº 588, Bairro Bela Vista, CEP: 59.650-000, Assú/RN, neste ato representado pelo 
PREFEITO CONSTITUCIONAL, Sr. GUSTAVO MONTENEGRO SOARES, portador da Carteira 
de Identidade nº 001.597.094 e inscrito no CPF nº 026.005.894-73, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 
017/2024, publicada no Diário Oficial do Município de ___/___/2024, processo administrativo nº 
2024.03.07.0083 RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta 
ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 
atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
 

1.1.  O objeto da presente Ata é o Registro de preços para contratação de empresa especializada 
na prestação de serviço de LOCAÇÃO DE LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS E TRENZINHO 
RECREATIVO pelo período de 12 (doze) meses, visando atender os planejamentos das 
atividades lúdicas da Politica Municipal de Assistência Social de Assú/RN, conforme 
condições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 
Item do 

TR 
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 
Especifi
cação 

Marca  
(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade Valor 
Unitário 

Valor 
total 

Prazo 
garantia ou 

validade 
        
 
3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
3.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata 
de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

3.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

3.1.2.  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

3.1.3.  Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
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3.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 
 

3.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
 

3.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
 
3.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 
 
3.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado. 
 

Dos limites para as adesões 
 

3.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
CINQUENTA POR CENTO dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 
na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
 
3.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 
 
3.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 
ficando sujeita ao limite de que trata o item 3.7, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
 

3.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 
 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (UM) ANO, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
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financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

 
4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 

4.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

 
4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
4.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 

 
4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
 

4.4.2.1.  Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  
 
4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

 
4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

 
4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
 
4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
4.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 
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4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 7. 
 

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
4.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, 
sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

 
4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no Sistema de Registro de Preços. 
 
4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 4.7, observando o item 4.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem 
de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 

 
4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
 
4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação 
de melhor condição. 
 

4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 
5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021; 
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5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 
preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação;   

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

 
6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 
6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado.  

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos do item 7.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável. 
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6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 7.4 e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1 o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS  
 

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

7.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

7.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
 
7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação. 

 
7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  

 
7.4.1. Por razão de interesse público; 

7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do 
Decreto nº 11.462, de 2023.  

 
8. DAS PENALIDADES 

 
8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.  

 
8.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 
dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 
aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
 
8.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 7.1 dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

 
9. CONDIÇÕES GERAIS 

 
9.1. As condições gerais da execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 
 

Assú/RN, ___ de __________ de 2024. 
 

Representante legal do órgão gerenciador 
 Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº____/2024 DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 017/2024 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS 
E TRENZINHO RECREATIVO PELO PERÍODO DE 12 
(DOZE) MESES, VISANDO ATENDER OS 
PLANEJAMENTOS DAS ATIVIDADES LUDICAS DA 
POLITICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
ASSÚ/RN, CONFORME CONDIÇÕES, ESPECIFICAÇÕES, 
QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE 
INSTRUMENTO. REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 017/2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ASSÚ/RN, E A EMPRESA ________, CNPJ Nº 
_______________. 

 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSÚ/RN, CNPJ nº 08.291.662/0001-23, com sede no Centro 
Administrativo Pref. Edgard Borges Montenegro, situado à Rua Vereador José Bezerra de Sá, nº 
588, Bairro Bela Vista, CEP: 59650-000, Assú/RN, neste ato representado pelo PREFEITO 
CONSTITUCIONAL, Sr. GUSTAVO MONTENEGRO SOARES, portador da Carteira de 
Identidade nº 001.597.094 e CPF nº 026.005.894-73, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 
.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 
..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., 
expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 
2024.03.07.0083, em obediência a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal nº 
028/2023, Decreto Municipal 2/2024, Lei Complementar nº 123/06 e Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor, subsidiariamente, e demais legislação, sob as condições estabelecidas, 
resolvem celebrar o presente termo de contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 017/2024, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.  
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é o Registro de preços para contratação de empresa 
especializada na prestação de serviço de LOCAÇÃO DE LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS E 
TRENZINHO RECREATIVO pelo período de 12 (doze) meses, visando atender os 
planejamentos das atividades ludicas da Politica Municipal de Assistência Social de Assú/RN, 
conforme condições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 
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EMPRESA:  
CNPJ:  
ENDEREÇO:  
REPRESENTANTE:  
E-MAIL:                                                                                                                    TEL.: (   ) 
ITE
NS DESCRIÇÃO MARCA 

UNIDAD
E QUANT. 

VALOR 
UNITÁRIO R$ 

GARANTIA/ 
VALIDADE 

1. ... ... ... ... ... ... 
VALOR TOTAL:  

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com 
início na data de ____/____/______ e encerramento em 31/12/20____. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 

 
Gestão/Unidade: 4000- FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Programa de Trabalho: Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social 

Elemento de Despesa: 423 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 16620000 – Transferência de Rec. Dos Fundos Municipais de 

Assistência Social. 

 

Programa de Trabalho: 2.26 - Proteção Social Básica 

Elemento de Despesa: 456 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; 

Fonte de Recursos: 16600000 – Transferência de Rec. Do Fundo Nacional de Assistência 

Social. 

Elemento de Despesa: 457 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; 

16620000 – Transferência de Rec. Dos Fundos Municipais de Assistência Social. 

 

Programa de Trabalho: 2.167 – Primeira Infância no SUAS – CRIANÇA FELIZ 
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Elemento de Despesa: 762 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; 

Fonte de Recursos: 16600000 – Transferência de Rec. Do Fundo Nacional de Assistência 

Social. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
 

5.1. O prazo para pagamento das notas fiscais apresentadas será de 30 (trinta) dias contados a 
partir da entrega da  nota  fiscal,  devidamente  atestada  e  acompanhadas  das  certidões 
negativas, após o adimplemento da obrigação Compromissária, com o  atesto  do  recebimento  
do  servidor  público  responsável  pela  conferência  da prestação do serviço, acompanhadas da 
seguinte documentação hábil à quitação: Nota fiscal; Ordem de serviços, com o respectivo termo 
de recebimento, atestado pelo setor competente da Prefeitura; Certidão de Regularidade Fiscal 
com as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, INSS, FGTS e Certidão de Débitos Trabalhistas. 

5.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, o 
prazo para pagamento ficará sobrestado até que a Compromissaria regularize o erro. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 
 

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável; 

6.2. Eventuais alterações contratações reger-se-ão pela disciplina do art.124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – SUBCONTRATAÇÃO 
 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
9. CLÁUSULA NONA–  DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

9.1. O objeto deste instrumento será solicitado para o atendimento das demandas específicas, 
sendo emitida ordens de serviço, uma para cada evento, junto a um mesmo fornecedor. 

9.2. O início da execução dos serviços deverá ser fornecido conforme agendamento prévio, a ser 
comunicado ao fornecedor no prazo mínimo de 72 (setenta e duas) horas, salvo em casos de força 
maior, apresentando justificativa ao contratante, conforme datas informadas dos eventos no 
decorrer da vigência desta Ata de Registro de Preços. 

9.3. O serviço será realizado na cidade do Assú/RN, em local informado ao prestador de serviço 
antecipadamente. 
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9.4. Caberá ao órgão contratante proceder com a verificação da quantidade, qualidade e 
conformidades técnicas dos produtos no ato de sua entrega, por intermédio de servidor ou 
equipe designada para esse fim, a qual atestará a conformidade dos materiais e nota fiscal. 
Podendo o material ser rejeitado integralmente ou parcialmente, se ficar constatado divergência 
com o que pactuado contratualmente. 

9.5. Para efeito de contratação, cada diária equivalerá de, no mínimo 04 (quatro) horas e, no 
máximo 06 (seis) horas de atividades efetivas; 

9.6. Todos os envolvidos da Contratada para a execução dos serviços deverão ser identificados 
com uniformes;  

9.7. No caso da locação de brinquedos, deverá contar com Monitor em tempo integral durante 
todo o evento, que deverá controlar o número máximo de pessoas nos equipamentos e orientar a 
utilização do brinquedo conforme a idade das crianças. 

a) O monitor é a pessoa, maior de 16 (dezesseis) anos, capacitada para monitorar e coordenar o 
funcionamento e utilização do equipamento a qualquer hora enquanto ele estiver disponível e 
utilizado pelo público. 

9.8. Todo o material deverá sempre estar em boas condições de uso e de segurança, com troca 
imediata de todas as estruturas danificada; 

9.9. Os brinquedos recreativos infláveis deverão estar em total atendimento as normas previstas 
pela ABNT - NBR 15859:2010, visando seguir os requisitos de segurança para os brinquedos 
infláveis nos quais as atividades principais são destinadas ao lazer, como, por exemplo, pular, 
brincar, jogar e deslizar.  

9.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste neste instrumento e na proposta, devendo ser corrigidos, a contar 
da notificação da contratada, ás suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.11. Os serviços serão tidos como totalmente prestados definitivamente, após a constatação e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

9.12. À contratada caberá apresentar projeto de carga mínima para o perfeito funcionamento dos 
equipamentos, sendo que a contratante ficará responsável por disponibilizar um ponto de 
fornecimento macro de energia, que será por gerador ou rede convencional de energia. 

9.13.  A contratada disponibilizará sistema para coleta de energia elétrica, formado por cabos 
(blindados), chaves de segurança, fusíveis e conectores, entre outros equipamentos necessários 

9.14. O sistema deverá ter capacidade para alimentar o equipamento com total segurança, sem 
risco de acidentes. 
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a) A ligação dos equipamentos será de responsabilidade da empresa contratada 

9.15. A locação do VEÍCULO DEVIDAMENTE CARACTERIZADO “TRENZINHO DA 
ALEGRIA - devera ter proteção das laterais dos bancos;  Proteção da lateral dos corredores e dos 
estribos; Equipamento registrador instantâneo e inalterável de velocidade; O veículo de 
transporte de passageiros na forma de “trenzinho da alegria”, quando em serviço, deverá 
trafegar em velocidade máxima de 30km/h (trinta quilômetros por hora) Fica vedado o comércio 
e o uso de bebida alcoólica no interior dos veículos que prestam serviço de transporte recreativo 
de passageiros, devendo o proprietário do veículo coibir tal prática. O veículo utilizado na 
prestação do serviço não poderá executar músicas: Com letras de baixo calão; Racistas ou 
preconceituosas;  Que difamem grupos ou que incitem a violência; Que tenham cunho sexual ou 
que façam qualquer apologia ao crime ou ao uso de drogas, sejam elas lícitas ou ilícitas.  

10. CLAÚSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO 

10.4. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/21, a execução da ata registro de preço deverá ser 
acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais da ata de registro de preço, representantes 
da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta 
Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

10.4.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Compromissária, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 120 da Lei nº 14.133/21. 

10.5. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do registro de ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

10.6. Fica designado(a) como Gestor(a) da Ata de Registros de Preços a servidora KÁTIA 
CRISTINA DE SOUZA SOARES, Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho, Cidadania 
e Habitação, matrícula 2422620, CPF: 443.578.934-53. 

10.7. Fica designado com Fiscal da Ata de Registros de Preços o(a) servidor(a) Diêgo Henrique 
dos Santos Lima, Coordenador Executivo, matrícula 140999-9, CPF: 099.199.274-14. 

10.8. Fica designada como Suplente de Fiscal da Ata de Registros de Preços o(a) servidor(a) 
Rosangela Carla Melo Silva Agente Administrativo, matrícula 141406-2, CPF: 013.111.394-19. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA 
  

11.1.  São obrigações da Contratante:  
 
11.1.1. A Compromissária deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do serviço, e, ainda: 

11.1.1.1. Efetuar os serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

11.1.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078,de 1990); 

11.1.1.3 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, os serviços com avarias ou defeitos, após notificação da Compromissária, sem 
qualquer ônus para o compromitente, podendo ser ordenada a suspensão dos serviços e 
respectivos pagamentos, se não for atendida a reclamação, sem prejuízo das penalidades a que 
ficar sujeita; 

11.1.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.1.1.5. Fica obrigada a atender todas as “Ordens de Serviços” expedidas durante a vigência 
desse contrato; 

11.1.1.6. Manter durante o prazo de vigência da ordem de serviço, as condições de habilitação e 
qualificação que lhe foram exigidas na licitação;  

11.1.1.7. Fornece e arcar com todas as despesas relativas ao fornecimento do objeto licitado;  

11.1.1.8. Entregar o objeto licitado dentro dos prazos estabelecidos neste instrumento; 

11.2.  São obrigações da Contratada: 
 
11.2.1. Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

11.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços realizados de 
acordo com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

11.2.3. Comunicar à Compromissaria, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

11.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Compromissaria, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
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11.2.5. Efetuar o pagamento à Compromissaria no valor correspondente à execução do serviço, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

11.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Compromissária com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente ata de registro de 
preço, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Compromissaria, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11.4. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/21, a execução da ata registro de preço deverá ser 
acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais da ata de registro de preço, representantes 
da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta 
Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

11.4.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Compromissária, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 120 da Lei nº 14.133/21. 

11.5. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do registro de ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 

11.6. Fica designado(a) como Gestor(a) da Ata de Registros de Preços a servidora KÁTIA 
CRISTINA DE SOUZA SOARES, Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho, Cidadania 
e Habitação, matrícula 2422620, CPF: 443.578.934-53. 

11.7. Fica designado com Fiscal da Ata de Registros de Preços o(a) servidor(a) Diêgo Henrique 
dos Santos Lima, Coordenador Executivo, matrícula 140999-9, CPF: 099.199.274-14. 

11.8. Fica designada como Suplente de Fiscal da Ata de Registros de Preços o(a) servidor(a) 
Rosangela Carla Melo Silva Agente Administrativo, matrícula 141406-2, CPF: 013.111.394-19. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, e do Decreto nº 
11.462/2023, a contratada que, no decorrer da contratação: 

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

12.1.2. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

12.1.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.4. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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12.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços ou 
no Contrato; 

12.1.6. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

12.1.7. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

20.1.8. Multa: 

20.1.8.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) ao limite de 30% (trinta por cento) do valor 
do contrato licitado ou celebrado com contratação direta; 

20.1.8.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa 
moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

20.1.9. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Assú/RN, pelo prazo de até seis anos. 

20.1.10. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados. 

20.1.11. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.1.12. Para também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou 
profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

20.1.13. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de tributos; 

20.1.14. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

20.1.15.  Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados; 

20.1.16. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– RESCISÃO 

13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 
 

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos Artigos 137 ao 
139 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo 
de Referência, anexo ao Edital;  

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

13.3. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 

13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.3.3.  Indenizações e multas. 

14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES 

14.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei Federal nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos 
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, nos 
Diários Oficiais e no PNCP, no prazo previsto na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Assú/RN para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme §1º do Art. 92 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 
Assú/RN, _____ de _____________ de 2024. 

 
 

________________________________ 
Responsável legal da CONTRATANTE 

_______________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 
1- 
2- 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


